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PROJETO DE LEI

 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO NA LEI Nº
17.480, DE 17 DE MAIO DE 2021 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º - Fica alterado o parágrafo único do art. 2º, bem como adicionados o §2º ao art. 2º e o art. 3º na
Lei nº 17.480, de 17 de maio de 2021, sendo renumerados, passando a viger com a seguinte redação:

 

Art. 2º [...]

 

§1º. Ao final do Aviso, deverão constar os seguintes números de contatos: disque 100
(Disque Direitos Humanos), 190 (Polícia Militar) e 155 (Ouvidoria do Estado do
Ceará), bem como o contato telefônico atualizado do Centro Estadual de
Referência Thina Rodrigues, para onde poderão ser direcionadas denúncias,

.reclamações e orientações

§2º. Sempre que houver atualização ou modificação dos contatos telefônicos
descritos no §1º, da mesma forma as placas deverão ser atualizadas.
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Art. 3º A não observância no disposto nesta lei implicará sanção nos termos da
legislação cabível.

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

           SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 8 de
maio de 2023.

 

 

JUSTIFICATIVA

 

O presente Projeto de Lei tem o sentido de alterar a Lei Estadual nº 17.480 de 17 de maio de 2021, que
determina a fixação de avisos nos estabelecimentos públicos ou privados no Estado do Ceará, contra a
discriminação por orientação sexual ou identidade de gênero.

A alteração objetiva aprimorar a referida lei, para incluir o número de contato do Disque Direitos
Humanos, da Polícia Militar, da Ouvidoria do Estado do Ceará, bem contato atualizado do Centro
Estadual de Referência LGBTQIA+ Thina Rodrigues, uma vez que este último contato pode ser alterado
por razões administrativas e organizacionais.

Por oportuno, propõe-se ainda que se inclua a responsabilização daqueles que não atenderem a lei,
fazendo recair sobre estes a legislação cível, administrativa e penal cabível, conforme regulamentação do
Poder Executivo.

 

Desta forma, conto com o apoio dos ilustres pares dessa Casa Legislativa para a aprovação deste Projeto
de Lei.

 

 

                                   SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, 8 de maio de 2023.
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PROJETO DE LEI N° 0585/2023

AUTORIA: Julio Cesar Filho

EMENTA: DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO NA LEI Nº 17.480, DE 17 DE MAIO DE
2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Art. 36, XII, da Resolução nº
698/2019, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Projeto de Lei nº 0585/2023 Julio

, que: Cesar Rego “DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO NA LEI Nº 17.480, DE 17 DE MAIO DE 2021
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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“Art. 1º - Fica alterado o parágrafo único do art. 2º, bem como adicionados o §2º
ao art. 2º e o art. 3º na Lei nº 17.480, de 17 de maio de 2021, sendo renumerados,
passando a viger com a seguinte redação:

 

Art. 2º [...]

 

§1º. Ao final do Aviso, deverão constar os seguintes números de contatos:
disque 100 (Disque Direitos Humanos), 190 (Polícia Militar) e 155
(Ouvidoria do Estado do Ceará), bem como o contato telefônico atualizado
do Centro Estadual de Referência Thina Rodrigues, para onde poderão ser
direcionadas denúncias, reclamações e orientações.

 

§2º. Sempre que houver atualização ou modificação dos contatos
telefônicos descritos no §1º, da mesma forma as placas deverão ser
atualizadas.

 

Art. 3º A não observância no disposto nesta lei implicará sanção nos termos
da legislação cabível.

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

Justifica o ilustre Parlamentar que:

 

O presente Projeto de Lei tem o sentido de alterar a Lei Estadual nº 17.480 de 17
de maio de 2021, que determina a fixação de avisos nos estabelecimentos
públicos ou privados no Estado do Ceará, contra a discriminação por orientação
sexual ou identidade de gênero.

 

A alteração objetiva aprimorar a referida lei, para incluir o número de contato
do Disque Direitos Humanos, da Polícia Militar, da Ouvidoria do Estado do
Ceará, bem contato atualizado do Centro Estadual de Referência LGBTQIA+
Thina Rodrigues, uma vez que este último contato pode ser alterado por razões
administrativas e organizacionais.
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Por oportuno, propõe-se ainda que se inclua a responsabilização daqueles que
não atenderem a lei, fazendo recair sobre estes a legislação cível, administrativa
e penal cabível, conforme regulamentação do Poder Executivo.”

 

3. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

 

 

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:
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“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

            I - aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

(.....)

 

III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

 

II – projeto:

(.....)

 

b) de lei ordinária;

(.....)

 

“Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”
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(.....)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”

 

 

4. DO PARECER

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

A presente proposição, conforme já fora elencado, tem por objetivo acrescer, na Lei Estadual de nº
17.480/2021[1], dois parágrafos com a inclusão dos contatos para que sejam feitas as denúncias em caso
de discriminação por orientação sexual ou identidade de gênero, dentro de estabelecimentos públicos e
privados do Estado do Ceará; sendo possível a deflagração da iniciativa de leis acerca deste tema pelo
Estado, a teor da competência legislativa remanescente disposta no artigo 25, parágrafo 1º, da Carta
Política Federal.

 

Observe-se, outrossim, que a presente proposição visa salvaguardar os princípios constitucionais da
igualdade (Art. 5º, caput, da CF) e da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF), informando à
população os canais para onde podem ser direcionadas às denúncias ocorridas em estabelecimentos
públicos e privados, em razão da ocorrência de episódios de discriminação por orientação sexual ou
identidade de gênero.

 

Além disso, ressalte-se que a lei estadual a qual se busca alterar, Lei nº 17.480/2019, é oriunda do Projeto
de Lei nº 194/2019, o qual obteve parecer favorável desta Procuradoria Legislativa, por ter como
finalidade principal fornecer à população informações relevantes acerca da proibição da dita
discriminação, bem como da forma de como os cidadãos podem obter informações e esclarecimentos
sobre o assunto, e/ou oferecerem denúncia nos casos indicados.   

 

Ou seja, no geral, observa-se, portanto, que a presente proposição busca tão somente assegurar o 
 (DIREITO À INFORMAÇÃO informação sobre os canais para o oferecimento de denúncia em

 nos termos garantidos pelo art.),caso de discriminação por orientação sexual ou identidade de gênero
5º, XXXIII, da Constituição Federal, que versa acerca do direito dos cidadãos de receberem informações
dos órgãos públicos - conforme objetiva o Projeto em tela -, e se observa da leitura do dispositivo abaixo
transcrito:

 

Art. 5º. (...)
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XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

 

A União, por sua vez, vislumbrando conferir melhor tratamento à aludida disposição constitucional,
editou a Lei nº 12.527/11 ( ), que “Regula o acesso a informações previstoLei de Acesso à Informação
no inciso XXXIII do art. 5 , no inciso II do § 3  do art. 37 e no § 2  do art. 216 da Constituição Federal;o o o

altera a Lei n  8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n  11.111, de 5 de maio de 2005, eo o

dispositivos da Lei n  8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências”.o

 

                   O aludido diploma legal, dentre outras medidas, (I) prescreve sobre os procedimentos a serem
observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5 , no inciso II do § 3º do art. 37 ; (II) especifica quem seo

subordina ao regime desta Lei; (III) esclarece que os procedimentos previstos na Lei destinam-se a
assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os
princípios básicos da administração pública e com as diretrizes detalhadas na Lei; (IV) define como dever
do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante procedimentos
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, nos termos a seguir
expostos:

 

Art. 1   Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União,o

Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5 , no inciso II do § 3º do art. 37 eo

no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. 

 

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei: 

 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo,
Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

 

Art. 3    Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direitoo

fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade
com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de
solicitações; 
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III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da
informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração
pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 5    É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que seráo

franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente,
clara e em linguagem de fácil compreensão.

 

Não obstante, mister trazer a lume o teor dos artigos que se seguem, todos extraídos da norma acima
evidenciada:

 

Art. 6    Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas eo

procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua
divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e
integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

 

Art. 7   O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, oso

direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como
sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados
por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada
decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse
vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as
relativas à sua política, organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de
recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 
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a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e
ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas
relativas a exercícios anteriores. 

§ 1    O acesso à informação previsto no caput não compreende as informaçõeso

referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

§ 2    Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser elao

parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 

§ 3    O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidaso

utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será
assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 

§ 4   A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãoso

e entidades referidas no art. 1 , quando não fundamentada, sujeitará o responsávelo

a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei. 

§ 5    Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessadoo

requerer à autoridade competente a imediata abertura de sindicância para apurar o
desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 6   Verificada a hipótese prevista no § 5  deste artigo, o responsável pela guardao o

da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e
indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 

 

Art. 8   É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente deo

requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas
ou custodiadas. 

§ 1   Na divulgação das informações a que se refere o  , deverão constar, noo caput
mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das
respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os
respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de
órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
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§ 2    Para cumprimento do disposto no  caput, os órgãos e entidades públicaso

deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem,
sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de
computadores (internet). 

§ 3    Os sítios de que trata o § 2  deverão, na forma de regulamento, atender,o o

entre outros, aos seguintes requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos,
inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a
facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos
abertos, estruturados e legíveis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para
acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo
para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n  10.098, de 19 deo

dezembro de 2000, e do art. 9  da Convenção sobre os Direitos das Pessoas como

Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n  186, de 9 de julho de 2008. o

 

Art. 9   O acesso a informações públicas será assegurado mediante: o

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder
público, em local com condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação
popular ou a outras formas de divulgação. 

 

Desta feita, consoante demonstrado acima, os Projetos de Lei com teor semelhante ao aqui ora
analisado não ensejam em violação à iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Executivo, não
havendo que se falar em ofensa ao princípio da separação dos poderes (art. 2º da CF), tampouco em
afronta aos artigos 60 e 88 da Carta Política Estadual, eis, que, repise-se, a presente proposição
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pretende assegurar que a população tenha acesso às informações acerca do tema regulamentado
(direito de acesso à informação) – não havendo que se falar em imposição de conduta, mormente
que já é dever dos órgãos públicos prestarem informações relevantes que assegurem a informação e
conscientização da população.

 

Inclusive, ao nosso sentir, entendemos que aqui deve ser aplicado o teor da Tese 917 do Supremo
Tribunal de Justiça, cujo teor segue abaixo transcrito:

 

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora
crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de
seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a",
"c" e "e", da Constituição Federal).”

 

Veja-se, ainda, o seguinte aresto jurisprudencial:

 

ARE 878911 RG / RJ - RIO DE JANEIRO

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

Relator(a): Min. GILMAR MENDES

Julgamento: 29/09/2016

Publicação: 11/10/2016

Órgão julgador: Tribunal Pleno

Publicação

PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217
DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016

Partes

RECTE.(S) : CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO ADV.(A/S) : JOSÉ
LUIS GALAMBA MINC BAUMFELD E OUTRO(A/S) RECDO.(A/S) :
PREFEITO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO ADV.(A/S) : ANDRÉ
TOSTES

Ementa

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de
Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de
Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3.
Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do
Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência
privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus
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órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral
reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso
extraordinário provido.

Decisão

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O
Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da
questão constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a
jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o Ministro Marco Aurélio.
Não se manifestaram os Ministros Celso de Mello e Rosa Weber. Ministro
GILMAR MENDES Relator

Tema

917 - Competência para iniciativa de lei municipal que preveja a obrigatoriedade
de instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e
cercanias.

Tese

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora
crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição
de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,
"a", "c" e "e", da Constituição Federal). Obs: Redação da tese aprovada nos
termos do item 2 da Ata da 12ª Sessão Administrativa do STF, realizada em
09/12/2015.

Indexação

- CONHECIMENTO, AGRAVO, PROVIMENTO, RECURSO
EXTRAORDINÁRIO, DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE, LEI
MUNICIPAL. EXISTÊNCIA, REPERCUSSÃO GERAL, FUNDAMENTO,
DISCUSSÃO, ENVOLVIMENTO, OFENSA, COMPETÊNCIA PRIVATIVA,
CHEFE DO PODER EXECUTIVO, CRIAÇÃO, DESPESA, ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL, PROTEÇÃO, DIREITO DE CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
EXCLUSIVIDADE, HIPÓTESE, ENVOLVIMENTO, NORMA DE
REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA, CONSTITUIÇÃO FEDERAL,
ADMISSIBILIDADE, RECURSO EXTRAORDINÁRIO, DECISÃO,
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, LEI MUNICIPAL,
CONTRAPOSIÇÃO, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. CARACTERIZAÇÃO,
NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL,
NORMA, REGULAÇÃO, PROCESSO LEGISLATIVO. IMPOSSIBILIDADE,
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA, DISPOSITIVO, REGULAÇÃO, MATÉRIA,
INICIATIVA PRIVATIVA, CHEFE DO PODER EXECUTIVO, FUNDAMENTO,
PREVISÃO, NUMERUS CLAUSUS, CONSTITUIÇÃO FEDERAL. - VOTO
VENCIDO, MIN. MARCO AURÉLIO: INADEQUAÇÃO, PLENÁRIO VIRTUAL,
DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE, LEI, JULGAMENTO,
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, RESTRIÇÃO, APRECIAÇÃO, EXISTÊNCIA,
REPERCUSSÃO GERAL.

Legislação

LEG-FED CF ANO-1988 ART-00002 ART-00024 INC-00015 ART-00030
INC-00001 INC-00002 ART-00061 PAR-00001 INC-00002 LETR-A LET-B
LET-C LET-E ART-00074 INC-00015 ART-00084 INC-00004 ART-00102
INC-00003 LET-A ART-00227 CF-1988 CONSTITUIÇÃO FEDERAL LEG-MUN
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LEI-005616 ANO-2013 ART-00001 ART00002 ART-00003 ART-00004 LEI
ORDINÁRIA DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, RJ

Observação

- Acórdão(s) citado(s): (RE, IMPUGNAÇÃO, DECLARAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE, LEI MUNICIPAL) RE 590829 (TP), RE 246903
AgR (2ªT), AI 694299 AgR (1ªT). (INICIATIVA, PARLAMENTAR, INICIATIVA
PRIVATIVA, CHEFE DO PODER EXECUTIVO) ADI 2672 (TP), ADI 2072 (TP),
ADI 3394 (TP), ADI 2447 (TP) Número de páginas: 17. Análise: 20/10/2016,
IMC.

 

 

Quanto aos Estabelecimentos privados, entendemos que pelo cunho informativo da companha
proposta, há que ser ponderada também a possibilidade de mitigação ao princípio da Livre Iniciativa

, especialmente nas situações nas(Art. 170, CF), haja vista que este princípio NÃO É ABSOLUTO
quais são privilegiados os interesses da sociedade, conforme ocorre no caso em apreço:

 

É saber: os princípios da livre e da livre concorrência não possuem valor absoluto na ordem
constitucional pátria e podem/devem ser relativizados em determinadas circunstâncias para a salvaguarda
de outros direitos/valores constitucionalmente assegurados (direito à informação).

 

Neste sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.844/92 DO ESTADO
DE SÃO PAULO.   MEIA ENTRADA ASSEGURADA AOS ESTUDANTES
REGULARMENTE           MATRICULADOS EM ESTABELECIMENTOS DE
ENSINO. INGRESSO EM CASAS DE DIVERSÃO, ESPORTE, CULTURA E
LAZER. COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE A UNIÃO,
ESTADOS-MEMBROS E O DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE
DIREITO ECONÔMICO. CONSTITUCIONALIDADE. LIVRE INICIATIVAE
ORDEM ECONÔMICA. MERCADO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA
ECONOMIA. ARTIGOS 1o, 3o, 170, 205, 208, 215 E 217, § 3o, DA
CONSTITUIÇÃO DOBRASIL.

 

1. É certo que a ordem econômica na Constituição de 1988 define opção por um
sistema no qual joga um papel primordial a livre iniciativa. Essa circunstância
não legitima, no entanto, a assertiva de que o Estado só intervirá na economia
em situações excepcionais.

 

2. Mais do que simples instrumento de governo, a nossa Constituição enuncia
diretrizes, programas e fins a serem realizados pelo Estado e pela sociedade.
Postula um plano de ação global normativo para o Estado e para a sociedade,
informado pelos preceitos veiculados pelos seus artigos 1º, 3º e 170.
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3. A livre iniciativa é expressão de liberdade titulada não apenas pela empresa, mas também pelo
trabalho. Por isso a Constituição, ao contemplá-la, cogita também da “iniciativa do Estado”; não a
privilegia, portanto, como bem pertinente apenas à empresa. Se de um lado a Constituição assegura a
livre iniciativa, de outro determina ao Estado a adoção de todas as providências tendentes a garantir o
efetivo exercício do direito à educação, à cultura e ao desporto [artigos 23, inciso V, 205, 208, 215 e
217, §3º, da Constituição].

 

 

4. Na composição entre esses princípios e regras há de ser preservado o
interesse da coletividade, interesse público primário.

 

5. (...) Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. (STF.
Plenário. ADI 1.950/SP. Rel.: Min. E G . 3/11/2005, maioria. DJ, 2 jun.ROS RAU
2006, p. 4. No mesmo sentido: STF. Plenário. ADI 3.512/ES. Rel.:Min.E GROS RAU
.15/2/2006,maioria.DJ,23jun.2006,p.3.)

 

 

Portanto, considerando-se os aspectos constitucionais e jurídicos apontados, aferimos que o Projeto em
estudo é viável juridicamente, podendo seguir o seu curso regular nesta Casa de Leis.

 

5. CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise, porPARECER FAVORÁVEL
se coadunar com as disposições dos artigos 1º, III e 5º, caput, e inciso XXXIII (acesso à informação), da
Constituição Federal.  

 

 

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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[1] LEI Nº17.480, 17.05.2021 (D.O. 19.05.21)

 

DETERMINA A FIXAÇÃO DE AVISOS NOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS OU
PRIVADOS CONTRA A DISCRIMINAÇÃO POR ORIENTAÇÃO SEXUAL OU IDENTIDADE
DE GÊNERO.

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Os estabelecimentos comerciais e órgãos públicos da Administração Direta e Indireta do Estado
do Ceará deverão afixar, em local visível ao público, no lado externo ou em uma de suas entradas, placas
informativas proibindo a discriminação em razão de orientação sexual ou identidade de gênero.

Art. 2.°  A placa deverá ser afixada em local visível e confeccionada no tamanho mínimo de 50 cm
(cinquenta centímetros) de largura por 50 cm (cinquenta centímetros) de altura e conter os seguintes
dizeres:

“AVISO: é expressamente proibida a prática de discriminação por orientação sexual ou identidade de
gênero”.

Parágrafo único. Ao final do Aviso, deverão constar os seguintes dizeres: “Esclarecimentos, denúncias e
reclamações: (85) 3133-3700 (Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para LGBT)”.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação.

Art. 4.º Revogam-se todas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de
2021.

 

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 585/2023 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
16/05/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 585/2023 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  17/05/2023 11:05:37  Data da assinatura:  17/05/2023 11:05:44

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
17/05/2023

De acordo com o parecer.

À CCJR.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  17/05/2023 11:31:34  Data da assinatura:  17/05/2023 11:31:53

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO 

Regime de Urgência: APROVADO EM 09/05/2023.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 585/2023

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  22/05/2023 15:48:20  Data da assinatura:  22/05/2023 15:49:42

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
22/05/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 585/2023

AUTORIA: DEPUTAO JULIOCÉSAR FILHO

 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO NA LEI Nº 17.480, DE 17 DE
MAIO DE 2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei n° 585/2023, de autoria do Deputado Júliocésar Filho, que dispõe sobre a
alteração na Lei nº 17.480, de 17 de maio de 2021, e dá outras providências.

Em sua justificativa, o deputado destaca que “O presente Projeto de Lei tem o sentido de alterar a Lei
Estadual nº 17.480 de 17 de maio de 2021, que determina a fixação de avisos nos estabelecimentos
públicos ou privados no Estado do Ceará, contra a discriminação por orientação sexual ou identidade
de gênero.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência dos Deputados Estaduais para a iniciativa de projetos de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Regimento Interno da ALECE:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

I - aos deputados estaduais;

 

A matéria em análise visa alterar a Lei Estadual nº 17.480, de 17 de maio de 2021, para incluir o número
de contato do Disque Direitos Humanos, da Polícia Militar, da Ouvidoria do Estado do Ceará, bem como
contato atualizado do Centro Estadual de Referência LGBTQIA+ Thina Rodrigues, nas placas
informativas contra a discriminação por orientação sexual ou identidade de gênero, afixadas pelos
estabelecimentos comerciais e órgãos públicos da Administração Direta e Indireta do Estado do Ceará.
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Desse modo, referida proposição busca tão somente assegurar o direito à informação aos cidadãos
(informação sobre os canais para o oferecimento de denúncia em caso de discriminação), nos termos do
art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, a saber:

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

 

Cumpre destacar ainda que, visando regulamentar o supracitado dispositivo constitucional, a União, por
sua vez, editou a Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), que, dentre outras medidas, define
como dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, nos termos dos arts. 1º ao 9º de
aludida lei.

Por fim, o projeto em comento não trata de matéria relacionada à iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo, não se vislumbrando, desse modo, afronta ao art. 60, § 2º, da Constituição Estadual de 1989.

Diante do exposto, convencido da legalidade e da constitucionalidade do Projeto de Lei nº 585/2023, de
autoria do Deputado Júliocesar Filho, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

17ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 11/05/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
22/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE DIREITOS

HUMANOS E CIDADANIA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: SIM: Aprovado em 09.05.2023
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
23/05/2023

 

COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO; E COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E
CIDADANIA

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 585/2023

AUTORIA: DEPUTAO JULIOCÉSAR FILHO

 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO NA LEI Nº 17.480, DE 17 DE
MAIO DE 2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do Projeto de Lei n° 585/2023, de autoria do Deputado Júliocésar Filho, que dispõe sobre a
alteração na Lei nº 17.480, de 17 de maio de 2021, e dá outras providências.

Em sua justificativa, o deputado destaca que “O presente Projeto de Lei tem o sentido de alterar a Lei
Estadual nº 17.480 de 17 de maio de 2021, que determina a fixação de avisos nos estabelecimentos
públicos ou privados no Estado do Ceará, contra a discriminação por orientação sexual ou identidade
de gênero.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 11 de
maio de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar relator, que
não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

O Projeto de Lei em comento tem o objetivo de alterar a Lei Estadual nº 17.480 de 17 de maio de 2021,
que determina a fixação de avisos, nos estabelecimentos públicos ou privados no Estado do Ceará, contra
a discriminação por orientação sexual ou identidade de gênero. A alteração objetiva aprimorar a referida
lei, para incluir o número de contato do Disque Direitos Humanos, da Polícia Militar, da Ouvidoria do
Estado do Ceará, bem como o contato atualizado do Centro Estadual de Referência LGBTQIA+ Thina
Rodrigues.

Diante do exposto, convencido da importânciado Projeto de Lei nº 585/2023, de autoria do Deputado
Júliocesar Filho, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL 

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
23/05/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

11ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA              DATA: 11/05/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA

CONCLUSÃO: APRIVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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MESA DIRETORA

DESPACHO
24/05/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 39ª (TRIGESIMA NONA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE MAIO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 35ª (TRIGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE MAIO DE 2023

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 36ª (TRIGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE MAIO DE 2023

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECÍLE
AS5EMBLE~4 LEGISLAT(VA

DO ESJADO DO CEARA

AUTÓGRAFO DE LEI NtJMERO SESSENTA E QUATRO

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO
DE 1~7 DE MAIO DE 2021.

A ASSEMJ3LEIA LEGISLAfl A DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

NA LEI N.° 17.480,

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT
1.0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DAVID DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
~ SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO
DEP. DR.OSC~ RODRIGUES
4.° SECRETÁRIO

passando

e orientações.

Art. L° Fica alterado o parágrafq único do art. 2°, bem como adicionados o § 2.° ao art.
2Y e o art. 3.° à Lei 11.0 17.480, de 17 de kaio de 2021, sendo renumerados os demais artigos,

a viger com a seguinte redação:
“Art. 2.°

§ 1.° Ao final do Aviso, deverão~ constar os seguintes números de contatos: disque 100
(Disque Direitos Humanos), 190 (Polícia Militar) e 155 (Ouvidoria do Estado do
Ceará), bem corno o contato telefônico atualizado do Centro Estadual de Referência
Thina Rodrigues, para onde poderão ser direcionadas denúncias, reclamações

§ 2.° Sempre que houver atualizáção ou modificação dos contatos telefônicos descritos

Art. 3.° A não observância no disposto nesta Lei implicará sanção nos termos da
legislaçã~5’e,9bfvel.” (NR)
Art. 2.° ~sta\Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3,0 jc~ait~ revogadas as dispdsições em ccntrário.
PAÇO SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

Fortaleza, 11 de mai~. -

no §1.°, da mesma forma as placas deverão ser atualizadas.

CEARÁ, em
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.373, de 25 de maio de 2023.
(Autoria: Juliana Lucena)

DECLARA E INSTITUI O MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE A CAPITAL CEARENSE DA BICICLETA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Declara e institui o Município de Limoeiro do Norte a Capital Cearense da Bicicleta.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 25 de maio de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.374, de 25 de maio de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO AO TURISMO SUSTENTÁVEL NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo ao Turismo Sustentável no Estado do Ceará, a ser celebrada, anualmente, na última semana 

do mês de setembro.
Art. 2.º São objetivos da Semana Estadual de Incentivo ao Turismo Sustentável:
I – a compatibilização das atividades do turismo sustentável com a preservação da biodiversidade;
II – o uso sustentável dos recursos naturais;
III – a conscientização e o estímulo à população local para atividades relacionadas ao turismo sustentável;
IV – a valorização da história, da cultura e da gastronomia locais;
V – o apoio e o aprimoramento de infraestruturas que favoreçam o desenvolvimento do ecoturismo e do agroturismo.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 25 de maio de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.375, de 25 de maio de 2023.
(Autoria: Juliana Lucena)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE COMBATE AOS CRIMES CONTRA A MULHER NA INTERNET.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual de Combate aos Crimes Contra a Mulher na Internet, a ser comemorado anualmente, no dia 7 do mês de fevereiro.
Art. 2.º O Dia Estadual de Combate a Crimes Contra a Mulher na Internet passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas 

do Estado do Ceará.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 25 de maio de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.376, de 25 de maio de 2023.
(Autoria: Júlio César Filho)

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO NA LEI Nº17.480, DE 17 DE MAIO DE 2021. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica alterado o parágrafo único do art. 2.º, bem como adicionados o § 2.º ao art. 2.º e o art. 3.º à Lei n.º 17.480, de 17 de maio de 2021, sendo 

renumerados os demais artigos, passando a viger com a seguinte redação:
“Art. 2.º .............................................................................................
......................................................................
§ 1.º Ao final do Aviso, deverão constar os seguintes números de contatos: disque 100 (Disque Direitos Humanos), 190 (Polícia Militar) e 155 
(Ouvidoria do Estado do Ceará), bem como o contato telefônico atualizado do Centro Estadual de Referência Thina Rodrigues, para onde poderão 
ser direcionadas denúncias, reclamações e orientações.
§ 2.º Sempre que houver atualização ou modificação dos contatos telefônicos descritos no §1.º, da mesma forma as placas deverão ser atualizadas.
Art. 3.º Vetado.”
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.477, de 26 de maio de 2023.

PROMOVE A DESIGNAÇÃO DE AGENTE PÚBLICO PARA RESPONDER PELO EXPEDIENTE QUE INDICA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, inciso IV e VI, da Constituição Estadual, CONSI-
DERANDO a necessidade de conferir continuidade à gestão administrativa de órgão estadual enquanto não nomeado o dirigente que ficará, em definitivo, 
responsável pela respectiva pasta; DECRETA:

Art. 1º Fica designado, no período de 27 de maio a 03 de junho de 2023, FRANCISCO JOSÉ MOURA CAVALCANTE, Secretário Executivo de 
Planejamento e Gestão da Casa Civil, para responder, interina e cumulativamente, pelo expediente do cargo de Secretário de Estado Chefe da Casa Civil.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de maio de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
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